
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.438 - SP (2018/0096280-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : LOURDES SALTON DE ALMEIDA 
ADVOGADO : VALDIR BERNARDINI E OUTRO(S) - SP132900 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À IDOSO. 
POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR 
FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO 
REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC/73. NÃO COMPROVADA A 
HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social –  INSS objetivando a concessão do benefício da 
assistência social à pessoa idosa. 

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
1.112.557/MG, sob o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de 
que o critério objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário 
mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 – não é o único 
parâmetro para aferir hipossuficiência,  podendo tal condição ser constatada 
por outros meios de prova.

III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício 
assistencial não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 
da Lei n. 8.742/1993, tendo sido considerado também, pelo Tribunal de 
origem, o contexto fático da situação familiar na qual vive a parte autora. 

IV - Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese 
recursal, de que teria ficado comprovada a condição de miserabilidade, 
demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".

V - No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 
enunciado n. 284 da Súmula do STF.
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VI - Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.438 - SP (2018/0096280-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por Lourdes Salton em desfavor do 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS objetivando a concessão do benefício da 

assistência social à pessoa idosa. 

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

improcedentes. No TRF da 3ª Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL À PESSOA IDOSA. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. 
MISERABILIDADE NÃO COMPROVADA. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA 
IMPROVIDA. BENEFÍCIO NÃO CONCEDIDO.

1. O benefício de prestação continuada, de um salário mínimo mensal, 
previsto no art. 203, V, da Constituição Federal e regulamentado pelo art. 20 e 
parágrafos da Lei n° 8.742/93, é devido à pessoa portadora de deficiência (sem limite 
de idade) e ao idoso, com mais de 65 anos, que comprovem não ter condições 
econômicas de se manter e nem de ter sua subsistência mantida pela família.

2. O E.STF, na Reclamação (RCL) 4374 e sobretudo nos Recursos 
Extraordinários (REs) 567985 e 580963 (ambos com repercussão geral), em 17 e 18 
de abril de 2013, reconheceu superado o decidido na ADI 1.232-DF, de tal modo 
que o critério de renda per capita de 1/4 do salário mínimo não é mais aplicável, 
motivo pelo qual a miserabilidade deverá ser aferida pela análise das circunstâncias 
concretas do caso analisado (à míngua de novo critério normativo). Aliás, esse já era 
o entendimento que vinha sendo consagrado pela jurisprudência, como se pode notar 
no E. STJ, no REsp 314264/SP, Quinta Turma, Rei. Min. Félix Fischer, j. 
15/05/2001, v.u., DJ 18/06/2001, p. 185, afirmando que "o preceito contido no art. 
20, § 3º, da Lei n° 8.742/93 não é o único critério válido para comprovar a condição 
de miserabilidade preceituada no artigo 203, V, da Constituição Federal. A renda 
familiar per capita inferior a 'A do salário-mínimo deve ser considerada como um 
limite mínimo, um quantum objetivamente considerado insuficiente à subsistência do 
portador de deficiência e do idoso, o que não impede que o julgador faça uso de 
outros fatores que tenham o condão de comprovar a condição de miserabilidade da 
família do autor". No mesmo sentido, também no STJ, vale mencionar o decidido 
nos EDcl no AgRg no REsp 658705/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 
08/03/2005, v.u., DJ 04/04/2005, p. 342, e ainda o contido no REsp 30871 l/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, j. 19/09/2002, v.u., DJ 10/03/2003, p. 
323.

3. Tecidas essas considerações, entendo não demonstrada, no caso em 
comento, situação de miserabilidade, prevista no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993.

4. Apelação da parte autora improvida.
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Os embargos de declaração apresentados foram rejeitados.

Lourdes Salton interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e 

c, da Constituição Federal por ofensa aos arts. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93, e 9º do Decreto 

n. 6.214/07.

Alega em síntese que as provas dos autos comprovam que a condição de 

miserabilidade, pois no "estudo social, constatou-se que a recorrente não possui qualquer 

renda, de forma que não reúne condições dignas para a própria subsistência e para a vida 

independente" (fl. 206).

Aduz que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial e, por isso, pode 

considerar outros elementos dos autos para que o convença o estado de miserabilidade do 

recorrente; e que não deve ser considerado exclusivamente como critério de apuração da 

miserabilidade a renda mensal familiar inferior a 1/4 do salário-mínimo.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.737.438 - SP (2018/0096280-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Discute-se nos autos o direito ao benefício assistencial de prestação continuada 

a idoso previsto no art. 20 da Lei n. 8.742/93.

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, sob o 

regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério objetivo de renda per 

capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo – previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/93 – 

não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência,  podendo tal condição ser constatada por 

outros meios de prova.

Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA C DA CF. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. POSSIBILIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE DO 
BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA PER 
CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A CF/88 prevê em seu art. 203, caput e inciso V a garantia de um salário 
mínimo de benefício mensal, independente de contribuição à Seguridade Social, à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 
prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser 
a lei.

2. Regulamentando o comando constitucional, a Lei 8.742/93, alterada pela 
Lei 9.720/98, dispõe que será devida a concessão de benefício assistencial aos 
idosos e às pessoas portadoras de deficiência que não possuam meios de prover à 
própria manutenção, ou cuja família possua renda mensal per capita inferior a 1/4 
(um quarto) do salário mínimo.

3. O egrégio Supremo Tribunal Federal, já declarou, por maioria de votos, a 
constitucionalidade dessa limitação legal relativa ao requisito econômico, no 
julgamento da ADI 1.232/DF (Rel. para o acórdão Min. NELSON JOBIM, DJU 
1.6.2001).

4. Entretanto, diante do compromisso constitucional com a dignidade da 
pessoa humana, especialmente no que se refere à garantia das condições básicas de 
subsistência física, esse dispositivo deve ser interpretado de modo a amparar 
irrestritamente a o cidadão social e economicamente vulnerável.

5. A limitação do valor da renda per capita familiar não deve ser 
considerada a única forma de se comprovar que a pessoa não possui outros meios 
para prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, pois é apenas 
um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, presume-se 
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absolutamente a miserabilidade quando comprovada a renda per capita inferior a 1/4 
do salário mínimo.

6. Além disso, em âmbito judicial vige o princípio do livre convencimento 
motivado do Juiz (art. 131 do CPC) e não o sistema de tarifação legal de provas, 
motivo pelo qual essa delimitação do valor da renda familiar per capita não deve ser 
tida como único meio de prova da condição de miserabilidade do beneficiado. De 
fato, não se pode admitir a vinculação do Magistrado a determinado elemento 
probatório, sob pena de cercear o seu direito de julgar.

7. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.112.557/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Terceira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009.)

No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial não  se 

limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 8.742/1993, tendo sido 

considerado também, pelo Tribunal de origem, o contexto fático da situação familiar na qual 

vive a parte autora, conforme é possível verificar no excerto do acórdão (fls. 167-168):

[...]
No presente caso, pleiteia a autora a concessão de benefício de assistência 

social ao idoso.
Nesse passo, verifico que o documento de fls. 10 dos autos comprova que 

a autora, nascida em 25/01/1949, completou 65 anos de idade em 25/01/2014, 
preenchendo, assim, o requisito da idade para obtenção do benefício de prestação 
continuada.

Resta perquirir se o demandante pode ter a subsistência provida pela 
família.

A propósito, não incumbe investigar, aqui, se a proteção social seria 
supletiva à prestação de alimentos pela família. É bastante analisar, por ora, se a 
demandante poderia ter a subsistência provida pelos seus (art. 20 da Lei 
8.742/1993). Só então, evidenciada a impossibilidade, buscar-se-ia o amparo do 
Estado.

Nessa seara, colhe-se do relatório social realizado em 15/12/2014 (fls. 
78/79), que a autora reside em imóvel de propriedade de seu genro composto de 05 
(cinco) cômodos, em regular estado de conservação, em companhia de sua filha 
Camila Salton de Almeida com 33 anos, seu genro Aluísio Padilha Cury com 55 anos 
e sua neta Beatriz Salton dos Santos com 08 anos.

Relata, ainda, a Assistente Social que a renda familiar provém do salário da 
filha no valor de R$ 1.000,00, salário do genro no valor de R$ 1.500,00 e da pensão 
alimentícia da neta no valor de R$ 510,00.

Tecidas essas considerações, entendo não demonstrada, no caso em 
comento, situação de miserabilidade, prevista no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/1993.

Assim, a inversão do julgado de modo a acolher a tese recursal, de que teria 

ficado comprovada a condição de miserabilidade, demandaria necessariamente o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na instância especial ante o óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Documento: 1788676 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

recurso especial".

Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PORTADOR DE DEFICIÊNCIA. ACÓRDÃO QUE APONTA A 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DA 
PARTE AUTORA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA, POSTERIORMENTE REVOGADA. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS. POSSIBILIDADE.

1. O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos 
(renda familiar e estudo social), concluiu pela ausência de comprovação da 
miserabilidade, para fins de concessão do benefício assistencial ao idoso (art. 20, 
caput e parágrafos, da Lei 8.742/93).

2. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.401.560/MT, relator p/ acórdão Ministro Ari Pargendler, DJe 
13/10/2015, assentou a tese de que é legítimo o desconto de valores pagos aos 
beneficiários do Regime Geral de Previdência Social- RGPS, em razão do 
cumprimento de decisão judicial posteriormente cassada.

4. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.566.724/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23/6/2016, DJe 30/6/2016.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PARÂMETRO LEGAL DE RENDA PER CAPITA INFERIOR A 
1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSIVIDADE. DESCABIMENTO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Descabe falar em violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que em sentido contrário à pretensão recursal. 2. A Terceira 
Seção, no julgamento do RESp n. 1.112.557/MG, sob o rito dos repetitivos, 
consolidou a orientação segundo a qual o critério objetivo de renda per capita mensal 
inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, § 3°, da Lei 
8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, que poderá ser 
aferida por outros meios de prova.

3. Caso em que a Corte Regional julgou improcedente o pedido de 
concessão de benefício assistencial por, com base também na situação familiar, além 
do critério previsto no art. 20, § 3°, da Lei n.

8.742/1993, considerar inexistente o alegado estado de miserabilidade do 
requerente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017.)

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
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POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MISERABILIDADE 
DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE PROVA, QUANDO A RENDA 
PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC. COMPROVAÇÃO DA 
DEFICIÊNCIA E DA HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que a limitação do 
valor da renda per capita familiar não deve ser considerada a única forma de provar 
que a pessoa não possui outros meios para prover a própria manutenção ou tê-la 
provida por sua família, pois é apenas um elemento objetivo para aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se absolutamente a miserabilidade quando 
demonstrada a renda per capita inferior a 1/4 do salário mínimo. Orientação 
reafirmada no julgamento do REsp 1.112.557/MG, sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos 
autos, que o recorrido preenche os requisitos legais, no que tange à comprovação da 
hipossuficiência econômica. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos 
e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.563.610/PI, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 24/11/2015, DJe 4/2/2016.)

No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 

Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 

entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 

alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 

circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 

tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 

dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 

para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o enunciado n. 284 da 

Súmula do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
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divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.656.510/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017.)

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
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confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 940.174/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço 

do recurso especial.

É o voto.
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